
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2204245 - PE (2025/0099752-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARISA SALVADOR RODRIGUES
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PENSIONISTA DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO DNIT.
PARIDADE. LEI 11.171/2005. PRESCRIÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. PRECEDENTES. 
1. Tem-se que a controvérsia gira em torno da prescrição do fundo
de direito da demandante, pensionista de ex-servidor do extinto
DNER, à aplicação aos seus proventos dos valores previstos na
Tabela de Vencimento Básico do Plano Especial de Cargos do
DNIT, conforme Lei 11.171/2005, invocando a paridade de
remuneração entre servidores ativos e inativos e pensionistas.
2. Assim, o aresto regional está em consonância com a orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual, nas ações
em que se discute o recebimento de vantagem pecuniária,
inexistindo manifestação expressa da Administração Pública
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado
fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao
quinquênio que precedeu a propositura da ação, ficando
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ).
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .17 de junho de 2025
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Sérgio Kukina
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARISA SALVADOR RODRIGUES
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PENSIONISTA DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO DNIT.
PARIDADE. LEI 11.171/2005. PRESCRIÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. PRECEDENTES. 
1. Tem-se que a controvérsia gira em torno da prescrição do fundo
de direito da demandante, pensionista de ex-servidor do extinto
DNER, à aplicação aos seus proventos dos valores previstos na
Tabela de Vencimento Básico do Plano Especial de Cargos do
DNIT, conforme Lei 11.171/2005, invocando a paridade de
remuneração entre servidores ativos e inativos e pensionistas.
2. Assim, o aresto regional está em consonância com a orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual, nas ações
em que se discute o recebimento de vantagem pecuniária,
inexistindo manifestação expressa da Administração Pública
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado
fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao
quinquênio que precedeu a propositura da ação, ficando
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ).
3. Agravo interno não provido. 

 
 

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno interposto pela  desafiando decisão que negou provimento aoUnião
recurso especial, em razão do aresto regional estar em consonância com a orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal no tocante à ocorrência de prescrição.
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A parte agravante, em suas razões, defende que "[n]o caso dos autos
objetiva a Parte adversa o seu REENQUADRAMENTO no Plano Especial de Cargos do
DNIT (PEC/DNIT), o qual fora instituído pela Lei nº 11.171/2005, para que, assim, o seu
benefício passe a ter como paradigmas os servidores ativos da mencionada Autarquia e
não mais os servidores ativos do Ministério dos Transportes, estes atrelados ao Plano
Geral de Cargos do Poder Executivo (PGPE). Por isso, não há falar em aplicação da

" (fl. 835).Súm. n. 85/STJ no caso dos autos
Assevera que "a discussão travada se resume em saber se a prescrição

aplicada ao caso deve ser a da súmula 85/STJ ou a prescrição do fundo do direito pois
inexiste pedido de reenquadramento requerido judicialmente no prazo máximo de 05
(cinco) anos, contados da entrada em vigor da Lei nº 11.171/05, pois foi a partir daí que
surgiu a pretensão em referência, haja vista os aposentados e pensionistas do extinto
DNER não terem sido beneficiados com o novo plano de cargos e salários do DNIT. A
União impugna a decisão justamente por esta última razão. A lei 11.171/05 é um ato de

" (fls. 836/837). efeito concreto, conforme bem exposto no recurso especial
As razões do recurso foram impugnadas (fls. 842/847). 
É o relatório.

VOTO

 
 A irresignaçãoO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver
argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Consoante anteriormente mencionado, tem-se que a controvérsia gira em
torno da prescrição do fundo de direito da demandante, pensionista de ex-servidor do
extinto DNER, à aplicação aos seus proventos dos valores previstos na Tabela de
Vencimento Básico do Plano Especial de Cargos do DNIT, conforme Lei 11.171/2005,
invocando a paridade de remuneração entre servidores ativos e inativos e pensionistas.

Assim, reitera-se que o aresto regional está em consonância com a
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual, nas ações em que se
discute o recebimento de vantagem pecuniária, inexistindo manifestação expressa da
Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado
fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ).

A propósito, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADO DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO DNIT. 
VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. 
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PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. LEI 11.171/2005. 
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NESTE E.STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. É entendimento pacífico desta Corte, no que tange a hipótese em que o
servidor público aposentado pretender a equiparação de proventos com
vencimento de servidores da ativa, de que não incide a prescrição de fundo de
direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que anteceder o
ajuizamento da ação.
2. Agravo interno não provido.
( , rel. Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no AREsp 1.584.743/SC
Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de .) 17/3/2020
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORREÇÃO DE VALORES. PROVENTOS. ISONOMIA COM INATIVOS. 
DNIT/DNER. TESE REPETITIVA 477/STJ. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. TRATO SUCESSIVO.
1. Esta Corte assentou na Tese Repetitiva 477/STJ: "O servidor aposentado do
extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de inativos do Ministério
dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a retribuição dos
servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a
sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer
disparidade."
2. Na hipótese, embora a instância de origem tenha tratado os termos
reenquadramento e equiparação remuneratória como sinônimos, cuida-se de
mera correção de proventos. Inexistindo, assim, prescrição do fundo de direito.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
( , rel. Ministro Og Fernandes, segundaAgInt no AgInt no AREsp 1.306.594/SC
Turma, julgado em  , DJe de .) 21/11/2019 26/11/2019
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE
OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. SERVIDOR APOSENTADO DO
EXTINTO DNER. ENQUADRAMENTO OU REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e
solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando
as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. No julgamento do Recurso Especial 1.244.632/CE, pelo rito dos recursos
repetitivos (art. 543-C do CPC), da relatoria do Ministro Castro Meira, a
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o
servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de
inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus
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proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT,
pois é esta autarquia a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para
justificar disparidade.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato administrativo de
enquadramento ou reenquadramento é único, de efeitos concretos e, portanto,
caracteriza a possibilidade de configuração da prescrição do fundo de direito se
a promoção da ação que visa a atacar o citado ato for posterior ao prazo
quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/1932. (EREsp 1.422.247/PE, Rel.
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.12.2016).
4. A hipótese tratada na mencionada jurisprudência pressupõe a existência de
um ato comissivo para consubstanciar a prescrição do fundo de direito, o que
não se verifica no presente caso. Para as situações em que há omissão da
Administração quanto ao enquadramento ou reenquadramento, a jurisprudência
se posiciona no sentido de a prescrição ser de trato sucessivo, não atingindo o
fundo de direito, conforme Súmula 85/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
( , rel. Ministro Herman Benjamin, SegundaAgInt no REsp 1.809.613/PR
Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de .) 19/12/2019
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSIONISTAS DO EXTINTO DNER. PARIDADE. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DE DIREITO AFASTADA. SÚMULA 85/STJ. APLICAÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual, nas ações em que se
discute o recebimento de vantagem pecuniária, inexistindo manifestação
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a
prescrição do chamado fundo de direito, mas tão somente das parcelas
anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ).
2. Agravo interno não provido
( , rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,AgInt no AREsp 1.394.723/SC
julgado em 18/6/2019, DJe de .)  27/6/2019

 
 
Deve, portanto, ser mantida a decisão agravada por seus próprios

fundamentos.
, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.204.245 / PE
Número Registro: 2025/0099752-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005317920234058307

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARISA SALVADOR RODRIGUES
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - 
ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARISA SALVADOR RODRIGUES
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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